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TERMO DE ENTREGA, firmado entre a SECRETARIA

DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, do Ministério do

Planejamenlo, Desenvolvimento e Gestão, e a

SECRETARIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL, do

Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, do

imóvel do Aeroporto de Barreiras (SNBR), situado no

Município de Barreiras-BA, conforme Processo n°

50000.0 I O 10 1/20 18-02.

DATA, LOCAL E QUALIFICAÇÃO DAS PARTES

Aos 25 dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito (2018), na Secretaria do Patrimônio da

União em Brasília-DF, situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco C, nesta Capital, compareceram

as partes entre si justas e acordadas, a saber: de um lado, na qualidade de OUTORGANTE, o

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MP, por intermédio da SECRETARIA

DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO - SPU, inscrita no CNPJ sob o nO 00.489.828/0017-12,

representada neste ato pelo Secretário do Patrimônio da União, Sr. SIDRACK DE OLIVEIRA

CORREIA NETO, nomeado pela Portaria MP n° 2.206, de 2211112016, publicada no Diário Oficial
da União de 22111/2016, Seção 2, página 2, CI nO 1020821 IITB/PE, CPF nOI52.906.704-91,

residente e domiciliado nesta Capital, e, do outro lado, como OUTORGADO, o Ministério dos

Transportes, Portos e Aviação Civil, por intermédio da SECRETARIA NACIONAL DE AVIAÇÃO
CIVIL, inscrita no CNP.l sob o nO 13.564.476/0001-05, neste ato representada pelo seu Secretário
Nacional de Aviação Civil, Sr. DARIO RAIS LOPES, nomeado pela Portaria nO343, de 10/04/2017,
publicada no Diário Olicial da União de 11104/2017, Seção 2, página 2, competência delegada pela

Portaria nO 802, de 14/09/2017, ar!. 1°, inciso 1lI, publicada no Diário Oficial da União de

15/09/2017, Seção I, página 92, CI nO 5.933.941.X SSP/SP, CPF n° 976.825.438-68, residente e

domiciliado nesta Capital, e as testemunhas qualificadas e assinadas ao final do presente Termo,

lavrado em confonnidade com o disposto nos arts. 77 e 79 do Decreto-Lei nO 9.760, de 5 de

setembro de 1946, nos arts. 53 e 57 da Lei n° 13.502, de 1° de novembro dc 2017, arts. 1° e 16,
parágrafo único, inc. VI e 21, inc. VI do Anexo I do Dccreto nO9.000, de 08 de março de 2017, arts.

1° e 31 do Anexo I do Decreto n° 9.035, de 20 de abril de 2017 e Instrução Normativa SPU n° 22, de

22 de fevereiro de 2017. Pelo representante da União, dentro de sua competência legal, foi dito o

seguinte que:

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL

CLÁUSULA PRIMEIRA - Que a UNIÃO é senhora e legítima proprietária de dois (02) imóvel,

com área total de 4.514.876,96 012 (quatro milhões, quinhentos e quatorze mil, oitocentos e setenta

e seis metros quadrados e noventa e seis decímetros quadrados), devidamente regi/Alo, iY
conforme descrito abaixo: ~ . _. ~
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N ° M atricu lafrra A rea (m ') L iv ro C artó rio R .LP .
nscrição

(I) 42 .766 952 .566 ,06 2 C artó rio de R eg istro dc 3363 .00021 .500-0

Im óveis e H ipo tecas do

2° O fic io de B arre iras

(2 ) 42 .765 3 .562 .310 .90 - Cartó rio de R eg istro de 3363 .00022 .500-6

Im óveis e H ipo tecas do

2° O t1cio de B arre iras

CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL

CLÁUSULA SEGUNDA - O im óvel p róprio nacional se descreve e carac teriza pelas certidões de

In te iro T eor que acom panham o presen te instrum en to , confo rm e anexos. com área to ta l de

4 .514 .876 ,96 m ' (quatro m ilhões. qu inhen tos e quato rze m il. o itocen tos e se ten ta e se is m etros

quadrados e noven ta e se is decím etros quadrados).

DESTINAÇÃO A SER DADA AO IMÓVEL

CLÁUSULA TERCE IRA - neste a to , a OUTORGANTE form aliza a en trega ao OUTORGADO

do im óvel descrito na C láusu la Segunda. destinado a ativ idades adm in istra tivas, operae ionais e

com ercia is da av iação civ il. A u tilização da in fraestru tu ra aeroportuária c iv il púb lica com preende

a construção , am pliação , refo rm a, adm in istração , operação , m anu tenção e exp lo ração econôm ica ,

em confo rm idade com a Lei n° 9 .636 , de 15 de m aio de 1998 , a L ei nO7 .565 , de 19 de dezem bro

de 1986 (C ód igo B rasile iro de A eronáu tica), a L ei nO 13 .502 , de 1° de novem bro de 2017 , a L ei n°

11 .182 , de 27 de setem bro de 2005 , a L ei n° 8 .987 , de 13 de fevere iro de 1995 , a L ei nO8 .666 , de

21 de junho de 1993 , a L ei nO 11 .079 , de 30 de dezem bro de 2004 , a L ei C om plem en tar nO97 , de

9 de junho de 1999 , a Instrução N orm ativa SPU nO 22 , de 22 de fevere iro de 2017 , bem com o

decre tos regu lam en tadores e norm ativos v igen tes do seto r aéreo .

SUBCLÁUSULA 3.2 - fica o OUTORGADO , com relação à área en tregue neste instrum en to ,

au to rizado a rep resen tar a U nião na prá tica dos segu in tes a tos: I - reg istro e averbações jun to aos

C artó rios de R eg istro de Im óveis com peten tes;

11- locações, arrendam en tos, perm issões de uso e cessões a qualquer títu lo para terce iros;

111 - celeb ração de con tra tos, convên ios ou instrum en tos

SUBCLÁUSULA 3.1 - a exp lo ração econôm ica inclu i as receitas tarifárias, constitu ídas pelas

tari/às aeroportuárias p rev istas na leg islação e regu lam en tação federa l em vigor, bem com o as

receitas não tarifárias, deco rren tes de ativ idades com ercia is que fom en tam o desenvo lv im en to da

in traestru tu ra aeroportuária , exp lo radas d ire tam en te ou m ed ian te celeb ração de con tra tos com

terce iros, em reg im e de d ire ito púb lico ou privado , m ed ian te lic itação do ob je to . quando ap licável,

nos term os da leg islação v igen te .
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congêneres para exeeutar a identificação, mensuração, cadastramento e fiscalização de áreas dos

respectivos bens;

IV - celebração de contratos de aquisição de posse, direitos reais e propriedade, arrendamento,

cessão e demais instrumentos necessários à regularização do uso ou domínio dos respectivos bens;

e V - realização e homologação de avaliação para fins dc fixação de valor locativo.

SUBCLÁUSULA 3.3 - nos casos em que, dentro da área entregue através deste instrumento, for

identificada a ocupação por população de baixa renda passível de regularização, bem como a

conversão cm logradouros públicos, tais como praças, ruas, avenidas e parques, o

OUTORGANTE, com o apoio do OUTORGADO, poderá diligenciar para que se promovam as

respectivas destinações.

PRAZO E CONDIÇÕES

CLÁUSULA QUARTA - na forma prevista nos arts. 77 e 79 do Decreto-Lei n° 9,760, de 5 de

setembro de 1946, a presente entrega é feita nas seguintes condições:

a) cessada a aplicação, reverterá o próprio nacional à administração do OUTORGANTE, no prazo

de 180 (cento e oitenta) dias após notificação formal;

b) a entrega fica sujeita à confim lação 2 (dois) anos após a lavratura deste instrumento, cabendo à

OUTORGANTE ratilicá-Ia, através de apostilamento em livro próprio na SPU/BA desde que,

neste período, o imóvel tenha sido utili7.ado para os lins a que foi entregue (art. 79, 9 1°);

c) não será perm itida a invasão, cessão, locação ou utilização do imóvel para fim diverso do que

justilicou a entrega (art. 79, 9 2°), respeitada a legislação citada na Cláusula Terceira e

subcláusulas;

d) qualquer alteração em decorrência de processos de incorporação, desapropriação ou

desmembramento de áreas que resultem na ampliação ou redução do sítio aeroportuário deve ser

prévia e formalmente comunicada à SPU/BA, que orientará o OUTORGADO quanto ao

encaminhamento da documentação necessária, inclusive a certídão comprobatória de sua

ocorrência, para proceder à averbação na(s) respectiva(s) matricula(s) junto ao(s) Cartório(s) de

Registro(s) de Imóveis competente;

e) correrá à conta do orçamento do OUTORGADO, quando a legislação vigente assím determ inar

e não conflitar com as normas que regulam o Sistema de Aviação Civil, o recolhimento de

quaisquer valores devidos que recaírem sobre o imóvel objeto deste termo;

CLÁUSULA QUINTA - para garantir a acessibilidade às dependências do imóvel entregue neste

lermo, o OUTORGADO liea obrigado a observar e cumprir, no que não contlitar com as normas

que regulam o Sistema de Aviação Civil, as Leis nO 10.048, de 8 de novembro de 2000, e n°

10.098, de 19 de dezembro de 2000, regulamentadas pelo Decreto nO5.296, de 2 de dezembro de

2004, a Portaria SI'U n° 202, de 11 de novembro de 2015, a Instrução Normativa SI'U n° 22, de 22

de fevereiro de 2017, o Decreto Legislativo n° 186, de 9 de julho de 2008, e as Normas Técnicas

Brasileiras de Acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABN

especialmente as n° 14.273, de 1999, nO 13.994, de 2000, n° 15.208, de 2011 e n° 9.050, de 201

ou normas que venham a substituí-las ou complementá-Ias.
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C LÁ U SU LA SEX TA - no qu e con cem e ao u so rac io n a l e g e s tão d e recu rso s n a tu ra is , e f ic iên c ia

en e rg é tic a e im p lan ta ção d e s is tem as d e sep a ração d e re s íd uo s rec ic láv e is d e sca rtad o s n a fo n te

g e rad o ra , d e s tin ado s à co le ta se le tiv a so lid á ria , o O U TO RGADO ob se rv a rá , n o qu e n ão con llita r

com as no rm as qu e reg u lam o S is tem a d a A v iação C iv il, a P o rta ria S PU n ° 202 , d e 11 d e

nov em b ro d e 2015 , a In s tru ção N o rm a tiv a M P /SL T I n ° 2 , d e 4 d e ju nho d e 2014 , a s

re com end açõ e s d a P o rta ria M P n ° 23 , d e 12 d e fev e re iro d e 2015 , e o D ec re to nO 5 .9 40 . d e 25 d e

ou tu b ro d e 2006 .

C LÁ U SU LA SÉT IM A - no con tro le e com ba te a in cênd io , o O U TO RGADO fica ob rig ado : I - em

re la ção à s á rea s com p reend id a s n o d enom in ado " lad o a r" d o s ítio ae ro po rtu á rio , a im p lan ta r ,

o p e ra r e m an te r S e rv iço d e P rev en ção , S a lv am en to e C om ba te a In cênd io em A eród rom o C iv il -

S E SC IN C : e

II - em re la ção à s á rea s com p reend id a s n o d enom in ado " lad o te rra " d o s ítio ae ro po rtu á rio .

e lab o ra r o P lan o d e P rev en ção e C om ba te a In cênd io - P PC I com v is ta s a o b te r L audo d e V is to ria

d o C o rpo d e B om be iro s .

C LÁ U SU LA O ITA VA - p a ra ob ra s n ece ssá ria s ao d e senvo lv im en to do ae ro po rto e am p lia ção d e

su a in fra e s tru tu ra , o O U TO RGADO fica ob rig ado :

I - a o b se rv a r o d isp o s to n a leg is la ção c itad a n a C láu su la T e rce ira . d ec re to s reg u lam en tad o re s e

no rm a tiv o s v ig en te s d o se to r aé reo ;

II - n o s ca so s em que houv e r con tra ta ção d e ex ecu ção d e ob ra s púb lic a s . a a ten d e r à s

d e te rm in açõ e s do A có rd ão n ° 853 /2 013 - TCU - P len á rio , n o qu e coub e r e n ão con flita r com as

no rm as qu e reg u lam en tam o S is tem a d e A v iação C iv il. n o sen tid o d e ex ig ir , n o s ed ita is e

eon tra to s , a in c lu são d e c láu su la s q u e e s tab e le çam a ob rig ação do con tra tan te , em con ju n to com a

A dm in is tra ção P úb lic a , d e p ro v id en c ia r , com o cond ição in d isp en sáv e l p a ra o receb im en to

d e fin itiv o do ob je to :

I!. I - d e senho pó s ob ra s , co n fo rm e ex ecu tad o (a s b u ilt) , e lab o rado p e lo re sp on sáv e l p e la su a

ex ecu ção ;

1 1 .2 - com p rov ação d as lig açõ e s d e fin itiv a s d e en e rg ia , ág u a , te le fo n e e g á s ;

1 1 .3 - P lan o s d e C on tra in cênd io em A eród rom o s - PC IN C e de Em erg ên c ia em A eród rom o s -

PL EM ap rov ado s ju n to à A gên c ia N ac io n a l d e A v iação C iv il - A N A C e L audo d e V is to ria

ap ro v ando a ob ra p e lo C o rpo d e B om be iro s , n o s lim ite s d e su a s com pe tên c ia s e d a leg is la ção

e s tad u a l p e rtin en te ;

lIA - ce rtid ão n eg a tiv a d e d éb ito s p rev id en c iá rio s ;

1 1 .5 - ex ig ên c ia , ju n to à con tra tad a . d a rep a ração do s V IC IO S v e rif ic ad o s d en tro do p razo d e

g a ran tia d a ob ra , n o s te rm o s do a r! . 6 1 8 d a L e i nO 100406 , d e 10 d e jan e iro d e 2002 , c /c o a rt. 6 9

d a L e i nO8 .6 66 , d e 2 I d e ju nho d e 1993 e a rt. 1 2 d a L e i nO8 .0 78 . d e 11 d e se tem b ro d e 1990 ;

1 1 .6 - a ab s ten ção d e rea liz a r o receb im en to p ro v isó rio d e ob ra s com pend ên c ia s , a s q u a is d ev e rão

se r so lu c io n ad a s p e la con s tru to ra , n o s te rm o s do A có rd ão n ° 853 /2 013 - TCU - P len á rio ;

11 .7 - a re a liz ação d e .av a lia çõ e s p e rió d ic a s d a qu a lid ad e d a s ob ra s con c lu íd a s so b g es tão p ró p r~ 'a

ap ó s seu receb im en to , n o m áx im o a cad a I 2 (d o ze ) m ese s , b em com o a no tif ic a ção do con tra tad

qu ando d e fe ito s fo rem ob se rv ado s du ran te o p razo d e g a ran tia q u in qu en a l, c e rtif ic an d07 e qu e

a s so lu çõ e s po r e le p ro po s ta s se jam as m a is ad equ ad a s : e ~ . ~
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[1.8 - o ajuizamenlo de ação judicial caso os reparos não sejam rca[izados de forma satisfatória

pelo contratado; e

III - a promover o arquivamento dos projetos, as built, especificações técnicas, orçamento, termos

de recebimento, contratos e aditamentos, diário de obras, relatórios de inspeções técnicas após o

recebimento da obra e notificações expedidas, dentre outros documentos.

CLÁUSULA NONA - o OUTORGADO fica obrigado a manter atualizado o Sistema SI'IUnet ou

os sistemas que vierem a substituÍ-lo e/ou complementá-lo, com:

[ - o cadastramento, mensuração, atualização e reavaliação do imóvel conforme normativos da

SPU, para tanto se responsabilizando pelas despesas e corpo técnico necessários ao seu

cumprimento:

11 - a inclusão do comprovante da entrega do Plano de Prevenção e Combate a Incêndios - PPCI

ao Corpo de Bombeiros, bem como o respectivo laudo conclusivo de vistoria do Corpo de

Bombeiros no que se relaciona às áreas compreendidas no denominado "lado terra" e, quanto à

implantação, operação e manutenção do Serviço de Prevenção, Salvamento e Combate a Incêndio

em Aeródromo Civil - SESCINC, quando se tratar de áreas [ocalizadas no "lado ar", bem como

comprovante de entrega, junto à Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, dos Planos de

Contra incêndio em Aeródromos - PCINC e de Emergências em Aeródromos - PLEM;

III - a inclusão do as built elaborado pelo responsável pela sua execução, para qUaIsquer

edificações que venham a ser realizadas no imóvel; e

IV - imagens e documentos que permitam a visualização, no sistema, das condições atuais do

imóvel.

CLÁUSULAS PROTETIVAS

CLÁUSULA DÉC[MA - fica o OUTORGADO responsável por eventuais indenizações devidas

em virtude de danos de qualquer natureza provenientes das atividades envolvidas no objeto desta

entrega.

CLÁUSULA DÉC[MA PR[MEIRA - verificado o descumprimento de quaisquer das condições

mencionadas na Cláusula Quarta, serão fixadas as responsabilidades decorrentes dos fatos

apurados, resguardados os imperativos legais e os preceitos da hierarquia funcional.

ELEIÇÃO DE FORO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - para dirimir quaisquer controvérsias advindas desse termo,

as partes elegem a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal - CCAF/AGU,

nos termos do art, 17, IlI, do Ato Regimental AGU nO5, de 27 de setembro de 2007,
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S e c r e tá r io d o P a t r im ô n io d a U n iã o

r - - - - - < : 'S I n l~ T IT :c T 'iK ÔE OLIVEIRA CORRiJA NETO

ACEITAÇÃO DAS CLÁUSULAS DO INSTRUMENTO

o O U T O R G A D O , p o r in te m lé d io d e s e u r e p r e s e n ta n te , R E C E B E o ( s ) im ó v e l ( e i s ) id e n t i f i c a d o ( s )

n o p r e s e n te in s t r u m e n to n a f o rm a n e le d e s c r i t a , e m to d o s o s s e u s te rm o s e s o b o r e g im e

e s ta b e le c id o , p a r a q u e p r o d u z a o s d e v id o s e f e i to s ju r íd ic o s .

~ ~ ,# ; s ~ o ~
S e c r e tá r io N a c io n a l d e A v ia ç ã o C iv i l

O U T O R G A N T E

T e s tc m u n h a s :~ - r l J ~ .d e . . ~

N om e : Susc.."ceA I v / ! : . c P .C t í1 - ; ."JaJc N om e :

C P F : alg. ~3 ; ; . 6 6 :1 ' .P C ; C P F :

O U T O R G A D A
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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA IPEA/PNPD Nº 68/2018

O INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA
- IPEA CONVIDA os interessados a apresentarem propostas, nos
termos estabelecidos na Chamada Pública IPEA/PNPD nº 068/2018 -

Subprograma de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional.
OBJETO: Selecionar interessados, para concessão de Bolsa Pesquisa,
para atuar no Projeto: "Acompanhamento e análise da conjuntura
econômica brasileira", PRAZOS: LANÇAMENTO DA CHAMADA
PÚBLICA: 28/08/2018; DATA FINAL PARA O ENVIO: 06/09/2018
DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS: A partir de 14/09/2018. A
presente Chamada encontra-se disponível no site do IPEA
(www.ipea.gov.br) e no endereço SBS. Q. 01 Bloco J, Ed. BNDES 5º
andar, sala 518, Brasília - DF.

Brasília-DF, 27 de agosto de 2018.
MANOEL RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR

Coordenador Geral de Serviços Corporativos e
Apoio a Pesquisa

SECRETARIA DE GESTÃO

CENTRAL DE COMPRAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 5/2018 - UASG 201057

Número do Contrato: 1/2014. Processo: 03001000047201465.
INEXIGIBILIDADE Nº 1/2014. Contratante: MINISTERIO DO
PLANEJAMENTO, -DESENVOLVIMENTO E GESTAO -. CNPJ
Contratado: 00000000000191. Contratado : BANCO DO BRASIL
SA -.Objeto: Prorrogação do prazo constante da CLAUSULA
SEGUNDA - DA VIGÊNCIA, por mais 12 (doze) meses contados a
partir de 27 de agosto de 2018, com fundamento no inciso II do artigo
57 da Lei nº 8.666/93. Fundamento Legal: Lei nº 8666/93 artigo 57
inciso II. Vigência: 27/08/2018 a 27/08/2019. Data de Assinatura:
16/08/2018.

(SICON - 27/08/2018) 201057-00001-2018NE000001

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

SUPERINTENDÊNCIA NA BAHIA

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo: 04941.002915/2018-18. Objeto: Cessão de uso onerosa, sob
o regime de arrendamento, do imóvel com área total de 1.570,62m²,
localizado na Fazenda Proteção e Socorro, s/n, Rural I, Ilha dos
Frades, Salvador/BA, contígua ao imóvel RIP nº 3849.0010928-98.
Cedente: União. Cessionário: Patrimonial Ilha dos Frades, CNPJ nº
10.683.270/0001-06. Finalidade: Construção píer de atracação para
embarcações de uso recreativo e lazer. Fundamentação Legal: art. 25,
caput, da Lei nº 8.666, de 1993. declarada a inexigibilidade de
licitação pelo Sr. Superintendente do Patrimônio da União na Bahia,
Abelardo de Jesus Filho, ratificada pelo Sra. Secretária do Patrimônio
da União, Substituta, Érica Akemi Kimura Reis.

EXTRATO DE TERMO DE ENTREGA

Processo SEI nº: 00768.029633/83-56. Outorgante: Secretaria do
Patrimônio da União. Outorgado: Secretaria de Aviação Civil, do
imóvel do Aeroporto de Barreiras, Munícipio de Barreiras/BA
(SNBR). Fundamento legal: Art. 77 e 79, Decreto-lei nº. 9.760/46 c/c
artigo 40, caput da Lei nº 9.636/98; Objeto: Imóvel com área total de
4.514.873,96m², RIP'S 3363.00021.500-0 e 3363.00022.500-6.
Encargo/Finalidade: Atividades administrativas, operacionais e
comerciais da aviação civil. Lavratura do Termo: 25 de junho de 2018,
às fls. 043-048 do Livro de Termo e Contratos n.º 024 SPU/BA.

EXTRATO DE TERMO DE ENTREGA

Processo SEI nº: 04929.000068/2003-39. Outorgante: Secretaria do
Patrimônio da União. Outorgado: Secretaria de Aviação Civil, do imóvel
do Aeroporto de Vitória da Conquista, Munícipio de Vitória da
Conquista/BA (SBQV). Fundamento legal: Art. 77 e 79, Decreto-lei nº.
9.760/46 c/c artigo 40, caput da Lei nº 9.636/98; Objeto: Imóvel com
área total de 1.376.016,48m², RIP 3965.00036.500-7.
Encargo/Finalidade: Atividades administrativas, operacionais e
comerciais da aviação civil. Lavratura do Termo: 23 de julho de 2018, às
fls. 059-063 do Livro de Termo e Contratos n.º 024 SPU/BA.

SUPERINTENDÊNCIA NO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Compra e Venda. Processo n° 62164.000168/2018-
37. Vendedor: JFE 35 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
- CNPJ n° 13.016.841/0001-39. Compradora: União. Objeto: 92
(noventa e dois) apartamentos constantes na Relação de Apartamentos
com Área e Valor de cada Unidade, Anexo I do Contrato, todas
integrantes do empreendimento imobiliário denominado FUSION
WORK & LIVE, situado Rua Panamá, Lote 03, Jardim América, Itaguaí,
no Estado do Rio de Janeiro, com suas características melhor descritas
nas respectivas matrículas, todas perante o 2º Ofício do Registro de
Imóveis do 1º Distrito de Itaguaí/RJ. Fundamento legal: no Orçamento
da União de 2018, na forma descrita na Lei nº 13.587/2018, conforme
elementos constantes no referido Processo Administrativo. Data da
assinatura do contrato: 17 de agosto de 2018

SUPERINTENDÊNCIA EM SANTA CATARINA

EXTRATO DE PERMISSÃO DE USO

Processo n°: 04972.004798/2018-60; Espécie: Termo nº 014, de 27 de
agosto de 2018; Permissionário: José Luiz Scholl de Lima, CPF
371.283.370-91; Evento: "Reconstrução de uma Scuna", na data de
15/08/2018 à 30/09/2018; Local: Praia da Cachoeira do Bom Jesus,
Município de Florianópolis/SC, com área de 109,20 m2; Modalidade:
onerosa; Amparo Legal: Art. 22 da Lei nº 9.636/98, no art. 14, do
Decreto nº 3.725/2001, na Portaria SPU nº 01 de 03/01/2014; Valores
pagos: R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), a título de despesas
administrativas e R$ 500,00 (quinhentos reais) a título de
contribuição pela utilização da área;

Ministério do Trabalho

FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO, DE
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2018 - UASG 264001

Número do Contrato: 9/2017.
Nº Processo: 264001632/2017-01.
PREGÃO SISPP Nº 11/2017. Contratante: FUNDACAO JORGE
DUPRAT FIGUEIREDO,-DE SEGURANCA E MEDICI. CNPJ
Contratado: 55905350000199. Contratado : PAINEIRAS LIMPEZA
E SERVICOS -GERAIS LTDA. Objeto: Prorrogar o prazo de
vigência do Contrato, reduzir seu valor mensal estimado, bem como
alterar seu objeto. Fundamento Legal: Lei 8666/93. Vigência:
28/08/2018 a 23/02/2019. Valor Total: R$408.139,56. Fonte:
100000000 - 2018NE800079. Data de Assinatura: 27/08/2018.

(SICON - 27/08/2018) 264001-26201-2018NE800014

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Nº 1/2018 - UASG 264001

Número do Contrato: 12/2017.
Nº Processo: 264001636/2017-81.
PREGÃO SISPP Nº 11/2017. Contratante: FUNDACAO JORGE
DUPRAT FIGUEIREDO,-DE SEGURANCA E MEDICI. CNPJ
Contratado: 13682207000135. Contratado : VIP SUL SERVICOS
E TERCEIRIZACAO -EIRELI. Objeto: Prorrogar o prazo de
vigência do Contrato, bem como reduzir seu valor mensal
estimado.Fundamento Legal: Lei 8666/93. Vigência: 28/08/2018 a
23/02/2019. Valor Total: R$44.094,00. Fonte: 100000000 -
2018NE800004. Data de Assinatura: 27/08/2018.

(SICON - 27/08/2018) 264001-26201-2018NE800014

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ACRE

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 10/2018

O pregoeiro oficial da SRTb/AC torna publico o resultado
do Pregão nº 10/2018. O pregão supracitado foi anulado na fase da
aceitação da proposta com base no principio da autotutela que
norteia esta Administração Publica.

SENDER SIL MELO SATURNILHO

(Dias: 28, 26 e 30/08/2018)
(SIDEC - 27/08/2018)

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO AMAZONAS

EXTRATO DE ACORDO Nº 9/2018

Processo nº 46202.004340/2018-71 - Espécie: Acordo de
Cooperação Técnica sem ônus para o Ministério do Trabalho.
Partes: Superintendência Regional do Trabalho no Estado do
Amazonas e a Prefeitura Municipal de Anori. Objetivo: Emissão
de Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS
informatizada, com exceção de CTPS para estrangeiro. O presente
acordo regulamenta a emissão do documento em um posto
emissor, estabelecido a Trav. Capitão Pedro Silva, S/N Centro
69440-000 - Anori. Prazo de Vigência: vigorará pelo prazo de 4
(quatro) anos, a contar da data de sua publicação no Diário Oficial
da União. Signatários: Gilvan Simões Pires da Motta -
Superintendente Regional do Trabalho e Jamilson Ribeiro Carvalho
- Prefeito.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO CEARÁ

EXTRATO DE ACORDO Nº 30/2018

Processo nº 46205.008433/2018-45. Extrato de Acordo de
Cooperação Técnica, sem ônus, firmado entre a Superintendência
Regional do Trabalho no Estado do Ceará e a Prefeitura Municipal de
Campo Sales, com (01) um posto emissor, localizado na Rua Julio
Norões, Nº 564, Centro, Campo Sales/CE, CEP: 63.150-000, para fim
específico de emissão de Carteira de Trabalho e Previdência Social -
CTPS, com exceção de CTPS para estrangeiro. O presente Acordo

regulamenta a emissão de documentos informatizados, e vigorará pelo
prazo de 4 (quatro) anos, a contar da data de sua publicação no Diário
Oficial da União. SIGNATÁRIOS: Pela Superintendência Regional
do Trabalho e Emprego no Ceará - Fabio Zech Sylvestre; pela
Prefeitura Municipal de Campo Sales - Moesio Loiola de Melo.

EXTRATO DE ACORDO Nº 31/2018

Processo nº 46205.007733/2018-15. Extrato de Acordo de
Cooperação Técnica, sem ônus, firmado entre a Superintendência
Regional do Trabalho no Estado do Ceará e a Prefeitura Municipal de
Guaraciaba do Norte, com (01) um posto emissor, localizado na Rua
12 de maio, S/N, Centro, Guaraciaba do Norte/CE, loja 11, CEP:
62.380-000, para fim específico de emissão de Carteira de Trabalho e
Previdência Social - CTPS, com exceção de CTPS para estrangeiro.
O presente Acordo regulamenta a emissão de documentos
informatizados, e vigorará pelo prazo de 4 (quatro) anos, a contar da
data de sua publicação no Diário Oficial da União. SIGNATÁRIOS:
Pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Ceará -
Fabio Zech Sylvestre; pela Prefeitura Municipal de Guaraciaba do
Norte - Antônio Adail Machado de Castro.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO MARANHÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2018 - UASG 380039

Número do Contrato: 00002/2015, subrogado pelaUASG: 380039 -
MTB-DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO/DRT/MA.
Nº Processo: 46223007082201322.
DISPENSA Nº 1/2015. Contratante: MINISTERIO DO TRABALHO
-.CPF Contratado: 47034963304. Contratado : GILSON RIBEIRO
FERNANDES -.Objeto: Substituição do locador atual, Sr. Sidinei
Nunes Martins, do imóvel onde funciona a Agência Regional do
Trabalho em Presidente Dutra /MA, pelo Sr. Gilson Ribeiro
Fernandes, conforme Escritura de Compra e Venda registrada no
Cartório do 2º Ofício Extrajudicial, Livro 12,Fls 147-149 na Cidade
de Presidente Dutra-MA. Fundamento Legal: Art. 8º da Lei 8.245 de
1991.Data de Assinatura: 01/07/2018.

(SICON - 27/08/2018) 400069-00001-2018NE000001

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO NORTE

EXTRATO DE ACORDO Nº 1/2018

Processo nº. 46217.008284/2017-07 - Extrato de Celebração de
Acordo de Cooperação Técnica sem ônus para o Ministério do
Trabalho, firmado entre a Superintendência Regional do Trabalho
no Estado do Rio Grande do Norte e o município de São
Fernando/RN, para fim específico de atendimento (coleta de dados
e imagens) de Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS,
com exceção de CTPS para estrangeiro. O presente acordo
regulamenta o atendimento em 01(um) posto para CTPS
informatizada e vigorará até 31 de dezembro de 2020, a contar da
data de sua publicação no Diário Oficial da União. Assinaturas:
Éder Nobre Praxedes, Superintendente Regional do Trabalho no
Estado do Rio Grande do Norte - em exercício e Manoel de
Freitas Neto, Prefeito do Município de Portalegre/RN.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Nº 121/2014 - Processo nº 46218.013448/2014-52 - Extrato de
Termo Aditivo de Acordo de Cooperação Técnica sem ônus para
o Ministério do Trabalho, firmado entre a Superintendência
Regional do Trabalho no Estado do Rio Grande do Sul e a
Prefeitura Municipal de Nova Palma/RS, para fim específico de
emissão de Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, com
exceção de CTPS para estrangeiro. O presente Termo Aditivo
pactua a prorrogação do Acordo de Cooperação Técnica MTb/SRT-
RS nº 121/2014, pelo prazo de 4 (quatro) anos, a contar da data
de sua publicação no Diário Oficial da União. Dispositivo Legal:
Lei nº 8.666/1993 e Portaria MTb nº 369, de 13/03/2013. Data da
assinatura: 16/08/2018.

juliana.carvalho
Realce
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